PARECER N° 1026, DE 2015
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 163, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a reserva de até 5% (cinco por cento) das vagas em empresas privadas que recebem incentivos fiscais do Estado de São Paulo, para travestis e transexuais.  

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias, de 20 a 26 de março de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme previsto no §1º do art. 31 do Regimento Interno desta Casa. 

Após acurada análise, verifica-se que resta prejudicado o presente projeto por vício quanto à iniciativa.

Dispõe o artigo 22, I da Constituição Federal, in verbis:

Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.

(grifamos)

Dessa forma, não cabe à lei estadual a imposição de reserva de vagas para trabalhadores em empresas privadas, ainda que situadas no Estado de São Paulo.

Diante todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 163, de 2015.

a) Milton Vieira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 2/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Caio França – Célia Leão – Afonso Lobato – Gilmaci Santos – Roque Barbiere – Maria Lúcia Amary – Carlos Cezar 

